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    “ A DIGNIDADE HUMANA é a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para a vida saudável, para que tenha bem-estar físico, mental e social, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.”




    (Ingo Sarlet – Juiz e Jurista brasileiro)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O pluralismo jurídico tem se apresentado como forma alternativa ao monismo em um movimento de preenchimento das lacunas do direito centralizado no Estado em busca da efetivação dos direitos humanos através de novas formas de acesso à justiça.




    Dito isto, o conceito mais dominante do pluralismo jurídico, está enraizado na antropologia e na sociologia, como uma situação em que dois ou mais sistemas jurídicos coexistem no mesmo campo ou, a coexistência de diferentes ordens normativas dentro de um espaço sociopolítico(DURMUS, 2020).




    Assim, a nova concepção de que os direitos são plurais e não somente aqueles positivados pelo Estado, implica em duas coisas: Primeiro, a percepção de que o mundo não é simplesmente epistemologicamente complexo. É ontologicamente complexo. Em segundo lugar, a lei é central para qualquer noção ontológica da realidade. A partir disso, percebe-se que os conjuntos de normatividade são diversos e o mesmo fenômeno legal pode ser decretado de forma diferente em diferentes realidades (BENDA-BECKMANN; TURNER, 2020).




    Desse modo, pensar em políticas emancipatórias envolve um trabalho conjunto de história, sociologia e direito, para que se consiga quebrar com as barreiras do paradigma dominante colonial e se instaurar no curso do lento processo de descolonização meios capazes de se garantir a efetividade da justiça, do pensamento e das relações sociais como um todo(WOLKMER; SCHUMACHER WOLKMER, 2022).




    Nesse sentido, no contexto do Brasil, essas políticas de emancipação representam o verdadeiro acesso à justiça em contraste com o atual paradigma de igualdade legal, em que os direitos humanos não são acessados pelas camadas mais pobres da população, não havendo que se falar em liberdade em um país que os indivíduos não têm acesso à educação, à saúde e ao emprego, violando a dignidade humana com a miséria e ausência do mínimo garantidor de uma vida digna de ser vivida(WOLKMER; SCHUMACHER WOLKMER, 2022).




    Ademais, o Brasil sofre com a crise em vários setores, seja político, econômico, social ou judicial. Há muitos indivíduos que não possuem o mínimo de dignidade humana garantido, como o acesso à alimentação, transporte, educação, vestuário, saúde, também são privados de buscar o Poder Judiciário para exigir do Estado o cumprimento das garantias que este assegurou constitucionalmente, o que torna a crise de acesso à justiça ainda mais relevante(ABDEL AL, 2019).




    Assim como, a constatação do grande déficit estatal atinge especialmente indivíduos que vivem nas periferias, ceifados do acesso a serviços públicos, inclusive o acesso à Justiça na prevenção e solução de conflitos(FREITAS; GURGEL, 2019).




    Podemos citar como exemplo a população em situação de extrema pobreza, os indígenas e os quilombolas.




    Segundo o relatório da OXFAM (uma organização da sociedade civil brasileira criada em 2014 para a construção de um Brasil com mais justiça e menos desigualdades), no Brasil, são 55 bilionários com riqueza total de US$ 176 bilhões. Desde março de 2020, quando a pandemia foi declarada, o país ganhou 10 novos bilionários. O aumento da riqueza dos bilionários durante a pandemia foi de 30% (US$ 39,6 bilhões), enquanto 90% da população teve uma redução de 0,2% entre 2019 e 2021. Os 20 maiores bilionários do país têm mais riqueza (US$ 121 bilhões) do que 128 milhões de brasileiros (60% da população).




    Ainda de acordo com a OXFAM, em 2022 as desigualdades extremas são uma forma de violência econômica, em que políticas públicas e decisões políticas que perpetuam a riqueza e o poder de um pequeno grupo de privilegiados, continuem a prejudicar a maioria das pessoas pelo mundo, além do próprio planeta.




    Bem como, os povos indígenas do Brasil ainda têm muitos desafios a enfrentar como forma de buscar melhores condições e garantir os poucos direitos já conquistados. Enfrentam diversas situações, como conviver com os inúmeros conflitos pela terra, contam com invasões de madeireiros e de garimpeiros. Por falta de uma ação mais efetiva do governo, esses confrontos ficam sem uma solução. Precisam buscar mecanismos para debater esses problemas e aumentar a participação dos índios nas discussões das políticas públicas para o nosso povo, pois a presença deles nisso é muito baixa.




    E, uma das principais lutas é pela aprovação do Estatuto dos Povos Indígenas, que está em tramitação no Congresso Nacional. O projeto nesse sentido está há muitos anos no Legislativo, mas até agora continua parado. Trata-se de um mecanismo muito importante para criar critérios para que os povos indígenas possam viver de acordo com os seus costumes nas suas terras demarcadas. Além disso, visa estabelecer parâmetros que possam impedir as invasões de colonos, de madeireiros e de garimpeiros que, em muitos casos, ameaçam o modo de vida dos indígenas e tiram a autonomia nos próprios territórios




    Além disso, as comunidades rurais negras afro-brasileiras, denominadas quilombolas ou quilombos contemporâneos, fazem parte de uma das grandes questões emergenciais da sociedade brasileira. Ao longo do tempo, tais comunidades vêm resistindo às influências externas e lutando pela inclusão social por meio das ações de atenção integral (REIS; GOMES, 1996; PERET, 2002; CARNEIRO, 2011).




    Da leitura dos dados acima, pode-se perceber que há uma crise do Estado, que ao conduzir a sociedade sob seu monopólio, mediante uma atuação jurídica formalista e estritamente positivista dos Poderes constituídos, não supre aos anseios sociais, não pacificando de forma eficaz os conflitos que atingem principalmente as pessoas que vivem em contexto periférico, fazendo-se necessário uma ressignificação de outras formas de promoção do Direito(FREITAS; GURGEL, 2019).




    Neste contexto, o pluralismo jurídico surgiu como alternativa ao cenário de ineficiência e esgotamento do modelo monista estatal, especialmente por aproximar o Direito da realidade social, por privilegiar o direito vivo (FREITAS; GURGEL, 2019).




    Os movimentos sociais, como forma de pluralismo jurídico são essenciais para o aperfeiçoamento do sistema de elaboração legislativo, aproximando as necessidades da sociedade e/ou atraindo a atenção do Estado para as causas defendidas.




    Nesse sentido, diante da ineficiência e ineficácia do ordenamento jurídico monista ante as diversas realidades sociais, uma vez que as normas jurídicas, por natureza são idealizadas de forma padronizada seguindo uma lógica binária e hegemônica, baseada em critérios gerais e abstratos, os novos sujeitos sociais necessitam buscar alternativas para garantia de direitos fundamentais e acesso à justiça(KELNER; LIXA, 2017).




    Além disso, o acesso à justiça também é um direito fundamental, consagrado na Constituição Federal de 1988 quando declara em seu artigo quinto que a “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, a realidade mostra-se distante do direito positivado(ABDEL AL, 2019).




    Não só isso, mas ao senso comum, acesso à justiça é o acesso ao Poder Judiciário através dos processos judiciais, mas não é somente isso (ABDEL AL, 2019).




    Mas também, é um direito fundamental de essencial importância para afirmação dos mais relevantes direitos humanos, buscando suprir lacunas e diminuir o abismo existente entre a formalidade legal e a realidade (ABDEL AL, 2019).




    Dito isto, deve-se observar a dinamicidade do Direito que se transforma à medida que a sociedade avança, como balizador de condutas humanas, não podendo olvidar que o desenvolvimento de sua teoria tem superado o positivismo formal (IVO; TORRES, 2021).




    Mesmo que, no Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegure um rol de direitos e garantias fundamentais abstratamente, ela se mostra ineficaz em relação à concretização desses direitos, especialmente, para os grupos mais vulneráveis (ABDEL AL, 2019).




    Não só isso, mas o direito fundamental do acesso à justiça mostra-se essencial e principal via disponível para pessoas hipossuficientes, carente dos direitos mais básicos como saúde, educação e moradia (ABDEL AL, 2019).




    Por isso, ao ampliar o rol de reivindicações, os novos sujeitos sociais colidem na manutenção das históricas estruturas e formas de poder conservadoras e oligárquicas que fundamentam o monismo jurídico (KELNER; LIXA, 2017).




    Desse modo, a efetividade dos direitos humanos se concretiza quando o Direito que é “vivo”, se aproxima da realidade (FERNANDES, 2021).




    E, nesse cenário, os movimentos sociais se apresentam como fonte de produção de uma nova cultura jurídica, que evidencia os fatores constituidores de sua origem, o conteúdo dos seus objetivos, valores e princípios fundamentais e formas de ação e base social de seus autores (WOLKMER, 2015 apud (SILVA, 2019).
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